
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.283 - SP (2014/0098182-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AUTO PEÇAS ITO LTDA  
ADVOGADO : AUGUSTO DE SOUZA BARROS JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SÉRGIO DE CASTRO ABREU E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME PROBATÓRIO. EXAME DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.
1. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na 
seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ. 
2. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.283 - SP (2014/0098182-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

Em agravo regimental, a agravante busca afastar a aplicação das 

Súmulas 7/STJ e 280/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.283 - SP (2014/0098182-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - Escrituração crédito 
mediante documentação inidônea - Ausência de demonstração da 
efetiva entrega das mercadorias e da existência do negócio jurídico - 
O art. 23 da LC n. 87/96 apenas permite a compensação do crédito 
se idônea a documentação - Legalidade da Taxa Selic. Multa que de 
fato deve equivaler a do valor sonegado, ação improcedente - 
Recurso provido.

A agravante alega violação dos arts. 103, I, e 128 do CTN; 19 e 20 da Lei 
Complementar n. 87/96 e 535 do Código de Processo Civil.
É o relatório.
A lide foi solvida com a seguinte fundamentação:

O princípio da não cumulatividade do ICMS, previsto no art. 155, II e 
parágrafo 2º, I, da CF, permite a compensação de créditos, 
escriturados considerando os valores documentados pelas 
respectivas notas fiscais de entrada das mercadorias no 
estabelecimento do contribuinte.
O art. 23 da LC n. 87/96 esclarece que o direito de crédito, para 
efeito de compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou para o qual 
tenham sido prestados os serviços, está condicionado à idoneidade 
da documentação e, se for o caso, à escrituração nos prazos e 
condições estabelecidos na legislação.
Na mesma linha, o art. 36, § 1º, ns. 3 e 4, da Lei Estadual n. 
6374/89, considera documento fiscal hábil o que atenda a todas as 
exigências da legislação pertinente, seja emitido por contribuinte em 
situação regular perante o fisco e esteja acompanhado, quando 
exigido, de comprovante de recolhimento do imposto. E, considera 
regular perante o Fisco, a do contribuinte que, à data da operação, 
esteja inscrito na repartição fiscal competente, se encontre em 
atividade no local indicado e possibilite a comprovação da 
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autenticidade dos demais dados cadastrais apontados ao fisco.
No caso, a autora dedica-se ao comércio de autopeças. Aduz ter 
realizado as operações comerciais de compra de mercadorias da 
empresa Comercial e Distribuidora Valdor Ltda., entre os anos de 
1994 e 1996, recebendo os produtos adquiridos, pagando-os 
regulamente e se creditando de ICMS.
Contudo, como demonstrado na prova pericial, a autora não possui 
controle de estoque, tampouco do custo dos produtos vendidos, 
para estabelecimento de resultado dos exercícios e aferição do valor 
dos inventários. 
Não se sabe, com certeza, se estes negócios jurídicos de fato 
existiram e se as mercadorias foram efetivamente recebidas. Alega, 
ainda, que várias duplicadas foram pagas em dinheiro, sem permitir 
comprovação do efetivo pagamento. Em contrapartida, há provas 
suficientes da inidoneidade da empresa, razão pela qual a ação é 
improcedente.

Verifica-se que o aresto recorrido afirma não haver provas de que as 
operações que foram objeto de crédito de ICMS foram devidamente 
realizadas, o que esbarra na Súmula 7/STJ
A Corte Especial desta Casa já decidiu:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36)

Ademais, a Corte de origem valeu-se da legislação local para 
desconsiderar a documentação apresentada pela ora agravante, atraindo 
a aplicação da Súmula 280/STF.
Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 
competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 
Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
No ponto:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CRITÉRIO DE TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA 
IRREGULARIDADE DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  
COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: CF, ART. 103, III, D. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela 
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CRIESP - Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com 
fulcro no art. 105, III, "a", "b" e "c", do permissivo constitucional, 
contra acórdão que, em síntese reconheceu legal o critério de 
tarifação de consumo de água instituído pelo Decreto Estadual 
41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e 
de preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, 
resulta em valores superiores aos decorrentes do consumo 
doméstico. Assim, o principal argumento de direito empregado é no 
sentido da inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de 
São Paulo, que teria também infringido texto de lei federal, quais 
sejam, o Decreto Federal 82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da 
norma local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandi, o óbice da 
Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta 
Corte para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da 
Constituição Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. 
julgar mediante recurso extraordinário ... quando a decisão recorrida: 
[...] d. julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJ 30.6.2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1396079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0098182-4 AREsp 509.283 / SP

Números Origem:  169262005  53050169261  53050169265  5835320050169261  8676475  86764753  
8676475300  90972007320088260000  91305  9132005  994080745801

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO PEÇAS ITO LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO DE SOUZA BARROS JUNIOR
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO DE CASTRO ABREU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTO PEÇAS ITO LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO DE SOUZA BARROS JUNIOR
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO DE CASTRO ABREU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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